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Processo nº SEI-260002/000009/2025: 

 

Apresentação:  Aquisição de gases químicos para uso laboratorial da UENF, por meio de 

Licitação por Pregão Eletrônico, com base no art. 28, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Órgão Contratante/Gerenciador: UENF 

 

Prazo do Contrato: 24 meses, podendo ser prorrogado por até 10 anos. 

 

Objeto: Aquisição de Gases Químicos. 

 

Condições de Pagamento: Em até 30 (trinta) dias a partir do recebimento definitivo do 

objeto, mediante consumo mensal. 

 

Regime de Execução do Objeto: Empreitada por preço unitário 
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1. DO OBJETO 

 

 

1.1.  Licitação por Pregão Eletrônico para a contratação da aquisição de gases químicos 

para uso laboratorial da UENF, com base no art. 28, inciso I da Lei Federal nº 

14.133/2021, de acordo com as condições e especificações constantes neste Termo 

de Referência e no Edital. 

 

1.2. Justificativa da contratação 

(inciso I, art. 17 Decreto nº 48.816/2023) 

 

O processo visa à contratação de empresa especializada para fornecimento de gases 

químicos, compreendendo o comodato de equipamentos com realização de manutenção 

preventiva e corretiva para atender a demanda do Centro de Biociências e Biotecnologia 

(CBB), Centro de Ciência e Tecnologia(CCT), Centro de Ciências e Tecnologias 

Agropecuárias (CCTA e Hospital Veterinário da UENF. 

Este fornecimento é essencial para a continuidade de diversas pesquisas da 

universidade e atendimentos feitos pelo Hospital Veterinário, visto que a descontinuidade ou 

falha no fornecimento dos gases químicos gera, imediatamente, o risco de 

A opção por comodato, em detrimento da sua aquisição definitiva, apresenta 

vantagens: permite imediata substituição dos equipamentos, sem que haja prejuízo da rotina. 

Vale ressaltar que a relação de compatibilidade entre os insumos necessários à realização 

dos procedimentos e os equipamentos em comodato pode acarretar a vinculação permanente 

da aquisição de insumos perante determinado fornecedor. A opção pela aquisição definitiva 

do equipamento levaria a Administração a adquirir os insumos por meio de inexigibilidade de 

licitação durante toda a sua vida útil, mantendo, assim, contínuas aquisições com um só 

fornecedor, de maneira a restringir a concorrência, bem como eventual antieconomicidade, 

uma vez que outros fornecedores poderiam, futuramente, apresentar preços mais vantajosos. 

No entanto, a entidade estaria forçada, por questões técnicas, a sempre adquirir os insumos 

com a mesma sociedade empresária detentora dos equipamentos. 

Os quantitativos dos gases previstos foram estimados com base no consumo 

realizado pela universidade em contratos anteriores e na expectativa média de consumo para 

os próximos anos, para fins de atendimento à necessidade da estrutura atual da universidade, 

estando os produtos em conformidade com as normas técnicas e recomendações da ABNT, 

do Ministério da Saúde a da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). 

 

 

 

1.3. Instrumentos de planejamento  

A presente contratação consta no Plano de Contratações Anual/RJ 2024, publicado 

no Portal Nacional de Contratações Públicas, conforme estabelece o Decreto Estadual nº 

48.760/2023. 

ID PCA no PNCP: 42498600000171-0-000030/2025 

Data de publicação no PNCP: 01/08/2024 
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ID do item no PCA: Conforme T abela do Qudro I do Item 2.3 desse TR. 

 

 

1.4. Disponibilidade Orçamentária e Financeira 

 

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das 

seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2025. 

Natureza da Despesa: 339030-28 

Fonte de Recursos: 1.500.100 

Programa de Trabalho: 404512.364.0442.2819 

  

 

1.5. Classificação dos bens da contratação 

 

O material descrito neste TR possui natureza comum, ou seja, aquele cujos padrões 

de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no processo, por meio de 

especificações usuais de mercado, conforme Art. 6º, Inciso XIII da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

2. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

 

2.1. Definição do objeto 

(inciso III, art. 17 Decreto nº 48.816/2023) 

 

Contratação da aquisição de gases químicos para uso laboratorial da UENF 

 

2.2. Disposições Gerais 

 Não se aplica. 

 

 

2.3. Identificação dos itens, quantidades e unidades 

 

 

Quadro 1 - Quantidade Estimada 

 

CÓDIGO DE DESPESA : | 3 | 3 | 9 | 0 | 3 | 0 | - | 2 | 8 | 

ITEM 
ID 

PCA 
ID 

SIGA 
DESCRIÇÃO UN. QUANT. 
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001 4669 97140 

GAS, PRODUTO: AR 
SINTETICO, TIPO: 
INDUSTRIAL, 
COMPOSICAO / 
FORMULA: O2 + N2, 
COR: INCOLOR, ODOR: 
INODORO, PESO 
MOLECULAR: 28,97 
G/MOL, GRAU: 5.0 
EMISSAO, FORMA 
FORNECIMENTO: 
CILINDRO DE ACO 
CONEXAO ABNT 218-1, 
PUREZA MINIMA / 
CONCENTRACAO: 
99,999% EXCETO 
ARGONIO, O2= 20 +- 
0,5% - IMPUREZAS 
(PPM) ( THC<1; H2O<3; 
CO2<2 E CO<1, 
PRESSAO: 200 KGF/CM². 
Código do Item: 
6830.001.0083 (ID - 
97140). 

M3 200 

002 4658 97192 

GAS, PRODUTO: AR 
SINTETICO, TIPO: 
INDUSTRIAL, 
COMPOSICAO / 
FORMULA: O2 + N2, 
COR: INCOLOR, ODOR: 
INODORO, PESO 
MOLECULAR: 28,97 
G/MOL, GRAU: 5.0 FID, 
FORMA 
FORNECIMENTO: 
CILINDRO DE AÇO 
CONEXAO ABNT 218-1, 
PUREZA MINIMA / 
CONCENTRACAO: 
99,999 % EXCETO 
ARGONIO, O2= 20 +- 
0,5%, IMPUREZAS (PPM) 
THC<1., PRESSAO: 
200KGF/CM² Código do 
Item: 6830.001.0084 (ID - 
97192). 

M3 400 
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003 4670 157449 

GAS, PRODUTO: 
ARGONIO, TIPO: 
INDUSTRIAL, 
COMPOSICAO / 
FORMULA: AR, COR: 
INCOLOR, ODOR: 
INODORO, PESO 
MOLECULAR: 39,95 
G/MOL, GRAU: 5.0 
ANALITICO, FORMA 
FORNECIMENTO: 
CILINDRO DE ACO 
CONEXAO ABNT 245-1, 
PUREZA MINIMA / 
CONCENTRACAO: 
99,999% IMPUREZAS 
(PPM) (THC< 0,5; O2< 1 
H2O< 2; N2< 3; CO2< 1 E 
CO< 1), PRESSAO: 200 
KGF/CM²  
Código do Item: 
6830.001.0241 (ID - 
157449)  

M3 2500 

004 4671 131280 

GAS, PRODUTO: 
DIOXIDO DE CARBONO, 
TIPO: COMERCIAL, 
COMPOSICAO / 
FORMULA: CO2, COR: 
INCOLOR, ODOR: 
INODORO, PESO 
MOLECULAR: 44,01 
G/MOL, GRAU: 2.8, 
FORMA 
FORNECIMENTO: 
CILINDRO DE ACO 
CONEXAO ABNT 209-1, 
PUREZA MINIMA / 
CONCENTRACAO: 
99,8%, PRESSAO: 58,3 
KGF/CM²  
Código do Item: 
6830.001.0210 (ID - 
131280)  

KG 2000 
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005 4659 158264 

GAS, PRODUTO: 
DIOXIDO DE CARBONO, 
TIPO: MEDICINAL, 
COMPOSICAO / 
FORMULA: CO2, COR: 
INCOLOR, ODOR: 
INODORO, PESO 
MOLECULAR: 44,01 
G/MOL, GRAU: USP, 
FORMA 
FORNECIMENTO: 
CILINDRO DE AÇO 
CONEXÃO ABNT 209-1, 
PUREZA MINIMA / 
CONCENTRACAO: 99,8% 
IMPUREZAS (PPM) NH3< 
25; S TOTAL< 5 ; NOX< 
2,5; O2+N2< 1%, 
PRESSAO: 58,3 KGF/CM²  
Código do Item: 
6830.001.0256 (ID - 
158264) 

KG 990 

006 4672 157504 

GAS, PRODUTO: HELIO, 
TIPO: INDUSTRIAL, 
COMPOSICAO / 
FORMULA: HE, COR: 
INCOLOR, ODOR: 
INODORO, PESO 
MOLECULAR: 4,00 
G/MOL, GRAU: 5.0 
ANALITICO, FORMA 
FORNECIMENTO: 
CILINDRO DE ACO 
CONEXAO ABNT 245-1, 
PUREZA MINIMA / 
CONCENTRACAO: 
99,999 % EXCETO Ne E 
Kr, IMPUREZAS (PPM) 
THC< 0,5; O2< 1; H2O< 2; 
N2< 5; CO2< 1; CO< 1., 
PRESSAO: 190 KGF/CM²  
Código do Item: 
6830.001.0245 (ID - 
157504) 

M3 1275 
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007 4663 158245 

GAS, PRODUTO: HELIO, 
TIPO: INDUSTRIAL, 
COMPOSICAO / 
FORMULA: HE, COR: 
INCOLOR, ODOR: 
INODORO, PESO 
MOLECULAR: 4,0 G/MOL, 
GRAU: 6.0, FORMA 
FORNECIMENTO: 
CILINDRO DE ACO 
CONEXAO ABNT 245-1, 
PUREZA MINIMA / 
CONCENTRACAO: 
99,9999% EXCETO Ne E 
Kr, IMPUREZAS (PPM) 
THC< 0,1; O2< 0,3; H2O< 
0,5; N2< 0,4, PRESSAO: 
190 KGF/CM²  
Código do Item: 
6830.001.0255 (ID - 
158245) 

M3 127,5 

008 4673 97488 

GAS, PRODUTO: HELIO, 
TIPO: INDUSTRIAL, 
COMPOSICAO / 
FORMULA: He, COR: 
INCOLOR, ODOR: 
INODORO, PESO 
MOLECULAR: 4,00 
G/MOL, GRAU: LÍQUIDO, 
FORMA 
FORNECIMENTO: 
DEWARS, PUREZA 
MINIMA / 
CONCENTRACAO: N/A, 
PRESSAO: N/A Código do 
Item: 6830.001.0124 (ID - 
97488). Informações 
complementares: 
Fornecimento em Dewars 
com capacidades mínimas 
de 100, 250 ou 500 m³.  

M3 450 
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009 4660 157507 

GAS, PRODUTO: 
HIDROGENIO, TIPO: 
INDUSTRIAL, 
COMPOSICAO / 
FORMULA: H2, COR: 
INCOLOR, ODOR: 
INODORO, PESO 
MOLECULAR: 2,02 
G/MOL, GRAU: 5.0 
ANALITICO, FORMA 
FORNECIMENTO: 
CILINDRO DE ACO 
CONEXAO ABNT 218-2, 
PUREZA MINIMA / 
CONCENTRACAO: 
99,999 % IMPUREZAS 
(PPM) THC< 0,5; O2>1; 
H2O< 2; N2< 5; CO2< 1; 
CO< 1., PRESSAO: 168 
KGF/CM²  
Código do Item: 
6830.001.0248 (ID - 
157507)  

M3 144 

010 4674 97258 

GAS, PRODUTO: 
NITROGENIO, TIPO: 
INDUSTRIAL, 
COMPOSICAO / 
FORMULA: N2, COR: 
INCOLOR, ODOR: 
INODORO, PESO 
MOLECULAR: 28,01 
G/MOL, GRAU: 5.0 
ANALITICO, FORMA 
FORNECIMENTO: 
CILINDRO DE ACO 
CONEXAO ABNT 245-1, 
PUREZA MINIMA / 
CONCENTRACAO: 
99,999 % EXCETO Ar, 
IMPUREZAS (PPM) THC< 
0,5; O2<1; H2O<2; 
CO2<1; CO<1, 
PRESSAO: 200 KGF/CM² 
Código do Item: 
6830.001.0097 (ID - 
97258). 

M3 1920 

011 4675 157552 

GAS 
INDUSTRIAL,PRODUTO: 
N2 COMERCIAL, 
FORNECIMENTO: M³  
Código do Item: 
6830.003.0025 (ID - 
157552)  

M3 672 
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012 4664 97487 

GAS, PRODUTO: 
NITROGENIO, TIPO: 
INDUSTRIAL, 
COMPOSICAO / 
FORMULA: N2, COR: 
INCOLOR, ODOR: 
INODORO, PESO 
MOLECULAR: 28,01 
G/MOL, GRAU: 
LIQUEFEITO, FORMA 
FORNECIMENTO: 
CAMINHAO TANQUE, 
PUREZA MINIMA / 
CONCENTRACAO: 
TEMPERATURA - 193°C, 
PRESSAO: 12 KGF/CM² 
Código do Item: 
6830.001.0123 (ID - 
97487). 

M3 100000 

013 4661 157511 

GAS, PRODUTO: 
OXIGENIO, TIPO: 
INDUSTRIAL, 
COMPOSICAO / 
FORMULA: O2, COR: 
INCOLOR, ODOR: 
INODORO, PESO 
MOLECULAR: 32,00 
G/MOL, GRAU: 6.0, 
FORMA 
FORNECIMENTO: 
CILINDRO DE ACO 
CONEXAO ABNT 218-1, 
PUREZA MINIMA / 
CONCENTRACAO: 
99,9999 % IMPUREZAS 
(PPM) THC< 0,02; H2O< 
0,5; N2< 0,1., PRESSAO: 
185 KGF/CM²  
Código do Item: 
6830.001.0252 (ID - 
157511)  

M3 100 
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014   97432 

GAS, PRODUTO: 
OXIGENIO, TIPO: 
MEDICINAL, 
COMPOSICAO / 
FORMULA: O2, COR: 
INCOLOR, ODOR: 
INODORO, PESO 
MOLECULAR: 31,9988 
G/MOL, GRAU: 
MEDICINAL, FORMA 
FORNECIMENTO: 
CILINDRO DE ACO 
CONEXAO ABNT 218-1, 
PUREZA MINIMA / 
CONCENTRACAO: 99,8 
%, PRESSAO: 200 
KGF/CM² Código do Item: 
6830.001.0121 (ID - 
97432). 

M3 1000 

 

 

 

2.4. Informações Complementares 

 

Para o item 14, será necessario a aplicação de ao menos 03 (três) cilindros de 1 M³, 

para atendimento das rotinas de ambulatório   

 

2.5. Definição da natureza  

 

2.5.1. Condições gerais e de entrega 

(inciso IV,’c’ e ‘d’ art. 17 Decreto nº 48.816/2023) 

 

2.5.1.1. Dos pedidos 

a) Os pedidos serão emitidos pela Comissão de Fiscalização (com representantes 

do CCT, CBB, CCTA e HOSPVET), de acordo com descrições e valores constantes 

da Proposta de Preços; 

b) O envio da Autorização de fornecimento de gases será efetuado por meio de e-mail 

(a ser informado pela CONTRATADA na proposta de preços), onde constará o 

número do pedido e o local de entrega. A CONTRATADA deverá enviar por e-mail a 

confirmação de recebimento em até 2 dias úteis a contar do envio da solicitação; 

caso não responda a CONTRATANTE iniciará a contagem do prazo de entrega no 

primeiro dia útil após encerramento do prazo; 

c) A CONTRATADA se compromete a entregar exclusivamente os materiais conforme 

descritos na Proposta Preços; 

d) Os materiais a serem solicitados, deverão ser entregues nas quantidades 

determinadas em cada Autorização de Fornecimento; 

e) Com relação ao Nitrogênio Líquido, o mesmo deverá ser incluído na rota para entrega 

pela CONTRATADA. O Hélio líquido não entra na rota, sendo solicitado conforme 

necessidade do setor requisitante. 

 

2.5.1.2. Da Entrega 
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a) A CONTRATADA ficará obrigada a entregar o gás acondicionado em cilindros de sua 

propriedade na forma de COMODATO, sem nenhum ônus para a CONTRATANTE; 

b) Atualmente a UENF possui 331 cilindros de vários tamanhos em regime de 

COMODATO; 

c) Com relação aos tangue de Nitrogênio líquido serão 03 (três) em regime de 

COMODATO com capacidades aproximadas de 1400m³ no prédio do CBB, 700 m³ 

no Anexo do CCT e 700m³ no Prédio da Oficinas; 

d) A CONTRATADA deverá fornecer os flexíveis para o abastecimento de forma segura 

dos Dewars. No caso do tanque localizado no Prédio das Oficinas deverão existir dois 

tipos de saídas: uma para a rede existente e outra para o abastecimento do Dewar; 

e) Com relação ao tanque localizado no Prédio das Oficinas a CONTRATADA deverá 

garantir que a pressão de saída do tanque  não exceda 30 psi de forma que o 

Nitrogênio líquido chegue aos equipamentos com uma pressão máxima de 25 psi; 

 

2.5.1.3. A manutenção dos cilindros, tanques e flexíveis será de responsabilidade da 

CONTRATADA, ficando a CONTRATANTE responsável pela guarda dos mesmos; 

 

2.5.1.4. A CONTRATADA deverá informar em conjunto com a Proposta Detalhe as 

capacidades disponíveis de cilindros (de aço e/ou alumínio), para cada item, devendo, se for 

o caso, variar de 1m³ a 11m³, no caso dos cilindros cuja unidade de medida seja KG a 

capacidade máxima deverá ser de 33kg. Tal informação é necessária para que a 

CONTRATADA viabilize os pedidos de forma mais eficiente;  

 

2.5.1.5. Locais de Entrega: 

 

a) LENEP - Laboratório de Engenharia e Exploração de Petróleo - Rodovia Amaral 

Peixoto, km 163- Av. Brennand, s/nº - Imboacica - Macaé - Rio de janeiro (RJ). 

b) Campus UENF – Av. Alberto Lamego, 2000 – Horto – Campos dos Goytacazes – Rio 

de Janeiro (RJ). 

 

2.5.1.6. A entrega deverá ser realizada diretamente no Laboratório que solicitou o gás 

independente da sua localização / andar; 

 

2.5.1.7. O prazo de entrega será de 05 (cinco) dias úteis para gases comuns, 30 

(trinta) dias corridos para gases especiais de origem nacional e 60 (sessenta) dias corridos 

para gases especiais importados. A empresa deverá entregar a relação de gases comuns e 

especiais (nacionais e importados), em conjunto com a Proposta de Preços. Para efeito de 

contagem dos prazos serão os estabelecidos no item 9.9.1. 

 

 

2.5.1.8. Previsão de consumo 

A quantidade de cada item discriminada neste TR é estimativa. 

 

 

2.5.1.9. Garantia de fornecimento mínimo 

As quantidades informadas são expectativas médias de consumo ao longo do 

CONTRATO, e não caracteriza obrigação por parte da CONTRATANTE em adquirir a sua 

totalidade. 
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2.5.1.10. Do Transporte 

a) Todos os gases transportados pela CONTRATADA devem estar adequadamente 

classificados, marcados e rotulados, conforme declaração emitida pela própria 

CONTRATADA, constante na documentação de transporte (a classificação, a 

marcação e a simbologia de risco e manuseio são definidas na Resolução no 420 

de 12/02/2004 da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT); 

b) A marcação deve ser exibida em cada equipamento (tanque) transportado de forma 

visível e legível, colocada sobre um fundo de cor contrastante à da superfície 

externa do equipamento (tanque) e deve estar localizada distante de outras 

marcações existentes; 

c) Esta marcação é composta do nome apropriado do gás para embarque e do número 

ONU correspondente, precedido das letras “UN” ou “ONU”; 

d) O rótulo de classe de risco do gás transportado deve estar afixado, de forma visível, 

em cada volume (tanque), próximo à marcação. Caso o volume tenha dimensões 

tão pequenas que os rótulos não possam ser satisfatoriamente afixados, eles 

podem ser colocados por meio de uma etiqueta aplicada ao volume; 

e) Cada rótulo deve ter o símbolo de identificação do risco, o número da classe ou 

subclasse e grupo de compatibilidade e quando aplicável o texto indicativo da 

natureza do risco. Além dos riscos aplicáveis à substância o rótulo deve conter 

também os símbolos de manuseio do volume; 

f) Rótulos de risco devem estar também afixados à superfície exterior das unidades de 

transporte e de carga; 

g) O transporte dos equipamentos e dos gases deverá ser realizado pela 

CONTRATADA em caminhões especiais, seguindo o estabelecido no Decreto Lei 

N.o 96.044 de 18/05/88 do Ministério dos Transportes e na Resolução no 420 da 

ANTT. 

 

2.5.1.11. Da Instalação 

a) A CONTRATADA deve atender a todas as medidas de segurança necessárias à 

instalação dos equipamentos necessários ao fornecimento dos gases bem como, às 

normas vigentes quanto à localização e condições do ambiente da instalação de tais 

equipamentos (RDC 50 de 21 de fevereiro de 2002 da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária — ANVISA e NBR 12188); 

b) Os profissionais envolvidos na instalação devem ser devidamente qualificados, 

estando subordinados a um Responsável Técnico da CONTRATADA, devidamente 

registrado no CREA; 

c) Todos os equipamentos e ferramentas necessários à instalação dos equipamentos 

deverão ser fornecidos pela CONTRATADA; 

d) Os cilindros contendo produtos de naturezas diferentes devem ser separados 

segundo os respectivos símbolos de risco. Durante as operações de descarga, os 

volumes devem ser manuseados com o máximo cuidado e, se possível, sem que 

sejam virados; 

e) Juntamente com a entrega e a instalação dos equipamentos, a CONTRATADA 

deverá entregar à CONTRATANTE toda a documentação técnica e de segurança e 

fornecer orientação quanto às regras de guarda e exibição desses documentos.  

f) Todo o procedimento de instalação será acompanhado pela equipe da 

CONTRATADA, sendo emitido, ao final dos serviços relatório minucioso dos 
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serviços realizados; 

g) A instalação dos equipamentos e itens para cumprimento do abastecimento de 

gases especificados, devem ocorrer dentro do espaço existente e suas limitações. 

 

2.5.1.12. Das manutenções 

a) Os critérios das Manutenções Preventivas e Corretivas das unidades dos tanques 

de armazenamento e dos cilindros dos gases devem seguir o estabelecido nas 

normas técnicas vigentes. 

b) A MANUTENÇÃO TÉCNICA PREVENTIVA contempla os serviços efetuados para 

manter os equipamentos funcionando em condições normais, tendo como objetivo 

diminuir as possibilidades de paralisações, compreendendo: manutenção do bom 

estado de conservação, substituição de componentes que comprometam o bom 

funcionamento, modificações necessárias com objetivo de atualização dos 

aparelhos, limpeza, regulagem, inspeção, calibração e testes, entre outras ações 

que garantam ao operacionalização dos equipamentos. 

c) A MANUTENÇÃO TÉCNICA CORRETIVA contempla os serviços de reparos com a 

finalidade de eliminar todos os defeitos existentes nos equipamentos por meio do 

diagnóstico do defeito apresentado, bem como, da correção de anormalidades, da 

realização de testes e calibrações que sejam necessárias para garantir o retorno do 

equipamento mesmo às condições normais de funcionamento. 

d) Juntamente com a instalação dos equipamentos a CONTRATADA deverá entregar 

cronograma detalhado das atividades de manutenção preventiva para aprovação da 

CONTRATANTE. 

e) As manutenções técnicas preventivas deverão ser efetuadas em data e horário 

previamente estabelecidos, de comum acordo, de modo que não interfiram nas 

atividades de funcionamento dos laboratórios da UENF.  

f) As manutenções técnicas corretivas deverão ser efetuadas no prazo máximo de 4 

(quatro) horas, contadas a partir da comunicação feita pela CONTRATANTE, por 

escrito ou telefone, devendo ser anotado o dia, a hora e o nome da pessoa que 

recebeu a comunicação. O serviço de manutenção corretiva deverá estar à 

disposição 24 horas por dia. 

g) A CONTRATADA deverá fornecer uma linha de atendimento ao cliente para contato, 

imediatamente após a assinatura do contrato de fornecimento. Este telefone deverá 

atender aos chamados de manutenção corretiva de segunda a sexta-feira, aos 

sábados, domingos e feriados, durante 24 horas e quando for mudado deverá ser 

informado com no mínimo 48 horas de antecedência. 

h) Durante as manutenções os técnicos da CONTRATADA deverão utilizar dispositivos 

que garantam a segurança total dos procedimentos e dos profissionais envolvidos, 

sendo de responsabilidade da CONTRATADA providenciar tais dispositivos. 

i) Qualquer procedimento de manutenção, das unidades dos tanques de 

armazenamento e dos cilindros não poderá interromper o suprimento de gases à 

UENF, desta forma a CONTRATADA deverá certificar-se das medidas necessárias 

para evitar interrupções. 

j) A manutenção preventiva deve estar de acordo e alinhada com as normas em vigor, 

comprovando aptidão para desempenho da atividade compatível com o objeto da 

licitação através de certidão ou atestado fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, bem como, apresentar pessoa com responsabilidade técnica 

pelos gases, quanto seu grau de pureza e qualidade técnica.  
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k) Os profissionais envolvidos na manutenção devem ser devidamente qualificados, 

estando subordinados a um Responsável Técnico da CONTRATADA, com registro 

atualizado junto aos órgãos correlatos, sejam estes na ANVISA, ABNT, INMETRO, 

CREA e outros no que couber e que garantam a confiabilidade. 

l) A cada visita, tanto preventiva como corretiva os técnicos deverão se reportar à 

CONTRATANTE os quais emitirão relatórios minuciosos dos serviços realizados.  

m) Os relatórios deverão conter nomes e assinaturas dos técnicos da CONTRATADA 

que executaram os trabalhos bem como o dos responsáveis da CONTRATANTE 

que deverão acompanhar tais serviços. 

n) Na eventualidade de defeito (quebra) dos sistemas/equipamentos em comodato, 

não pode haver descontinuidade no fornecimento dos gases contratados, mesmo no 

ato da manutenção técnica corretiva ou preventiva. O fornecimento deverá ter o 

mesmo valor daquele fixado em contrato, independente da solução adotada pela 

CONTRATADA, sem ônus ao CONTRATANTE;  

o) Durante as manutenções os técnicos da CONTRATADA deverão utilizar dispositivos 

que garantam a segurança total dos procedimentos e dos profissionais envolvidos, 

sendo de responsabilidade da CONTRATADA providenciar tais dispositivos; 

p) A CONTRATADA será responsável pela execução de todos os procedimentos de 

manutenção preventiva e corretiva necessários para garantir o funcionamento dos 

sistemas e o atendimento aos parâmetros de qualidade exigidos para os gases; 

q) A CONTRATADA deverá fornecer toda e qualquer peça (inclusive elementos 

filtrantes) cuja substituição se faça necessária durante o período de vigência do 

contrato, sem que isso implique em qualquer custo adicional para o 

CONTRATANTE; 

r) A CONTRATADA deverá empregar, nos equipamentos sob sua responsabilidade, 

componentes novos, originais de fabricação ou equivalentes, obedecendo às 

normas vigentes da ABNT e do fabricante, sendo vedada a utilização de peças 

usadas ou recondicionadas, salvo motivos de força maior, desde que devidamente 

justificado e com justificativa aceita pelo Gestor do Contrato; 

s) As instalações e as manutenções dos equipamentos em perfeito estado de 

conservação e funcionamento ficarão a cargo da CONTRATADA, sendo que o 

CONTRATANTE permitirá a visita do técnico autorizado da CONTRATADA para 

realização de manutenção preventiva e corretiva sem qualquer ônus para o 

CONTRATANTE; 

t) A CONTRATADA se responsabilizará por qualquer avaria causada aos 

equipamentos que seja resultante de reparos indevidos ou operações em desacordo 

com o manual de instruções que acompanhará os equipamentos; 

 

 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 

3.1. Duração do contrato 

(inciso IV, ‘b’ art. 17 Decreto nº 48.816/2023) 

 

O prazo inicial de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados da 

assinatura do contrato, prorrogável por iguais e sucessivos períodos até o limite legal de até 
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10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n° 14.133 de 2021, após análise 

de vantajosidade para a CONTRATANTE. 

 

3.2. Reajuste de preços 

 

3.2.1. Reajuste em sentido estrito  

 

3.2.1.1. Os preços contratados serão reajustados após o interregno de 01 (um) ano, 

mediante solicitação da CONTRATADA. 

3.2.1.2. O interregno mínimo de 01 (um) para o primeiro reajuste será contado da 

data do orçamento estimado. 

3.2.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste. 

3.2.1.4. Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações que se iniciem após a 

anualidade. 

3.2.1.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s). 

3.2.1.6. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer, sendo adotado na 

aferição final o índice definitivo. 

3.2.1.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

3.2.1.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

3.2.1.9. O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do contrato e 

antes de eventual prorrogação contratual, sob pena de preclusão. 

3.2.1.10. Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão contados: 

a) da data-base prevista no contrato, desde que requerido o reajuste no prazo de 60 

(sessenta) dias da data de publicação do índice ajustado contratualmente; 

b) b) a partir da data do requerimento da CONTRATADA, caso o pedido seja formulado 

após o prazo fixado na alínea a, acima, o que não acarretará a alteração do marco 

para cômputo da anualidade do reajustamento, já adotado no edital e no contrato. 

3.2.1.11. Caso, na data de eventual prorrogação contratual, ainda não tenha sido 

divulgado o índice de reajuste, deverá, a requerimento da CONTRATADA, ser inserida 

cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro da CONTRATADA, 

a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

3.2.1.12. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento do reajuste 

solicitado tempestivamente, hipótese em que será concedido por meio de termo indenizatório. 

3.2.1.13. O reajuste será realizado por apostilamento, se esta for a única alteração 

contratual a ser realizada. 

3.2.1.14. O reajuste de preços não interfere no direito das partes de solicitar, a 

qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no 
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disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

3.2.2. Repactuação 

Não se aplica a esta contratação. 

 

 

3.3. Garantia 

(inciso V, ‘a’ art. 17 Decreto nº 48.816/2023) 

 

GARANTIA CONTRATUAL 

Será exigida a garantia contratual de 5% sobre o valor global do contrato, dentre as 

modalidades previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021, que ficará sob a guarda e 

responsabilidade da CONTRATANTE, sendo elas: 

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária;e  

d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor 

total. 

A CONTRATADA optando pelo seguro-garantia, deverá apresentá-lo, no máximo, até 

a data de assinatura do contrato, observadas as seguintes condições: 

a) apólice permanecerá em vigor mesmo que o CONTRATADO não pague o 

prêmio nas datas convencionadas; 

b) a apólice deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 

Contrato principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela 

seguradora; 

c) será permitida a substituição da apólice na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice 

vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto na 

hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 

Administração; e 

d) a apólice somente será aceita se contemplar todos os eventos relativos à 

prejuízos, multas e obrigações indicados, observada a legislação que rege a 

matéria. 

A garantia, nas modalidades caução, fiança bancária e título de capitalização, deverá 

ser prestada em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato. 

Na forma do art. 101 da Lei nº 14.133/2021, nos casos de contratos que impliquem a 

entrega de bens pela Administração, dos quais o contratado ficará depositário, o valor desses 

bens deverá ser acrescido ao valor da garantia. 

Qualquer que seja a modalidade escolhida pelo CONTRATADO, a garantia 

assegurará o pagamento de:  

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações neste previstas; 
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b) multas moratórias, compensatórias e administrativas aplicadas pela 

Administração à CONTRATADA; e 

c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, assim como 

as obrigações de regularidade perante o FGTS, não adimplidas pela 

CONTRATADA, quando couber. 

A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, terá validade durante a 

vigência do Contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término deste prazo de vigência. 

Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 

Administração, a CONTRATADA ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a 

apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 

Administração. 

Em caso de oferecimento de títulos da dívida pública, estes devem ser emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

Caso a opção seja por fiança bancária, esta deverá ser emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 

deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

Caso a opção seja por garantia em dinheiro, deverá ser efetuada em favor da 

CONTRATANTE, na conta corrente a ser informada pela autoridade competente da UENF, da 

instituição financeira CONTRATADA pelo Estado (BANCO BRADESCO S/A – CÓD. 237), 

cujo valor será corrigido monetariamente e restituído à CONTRATADA ao final do contrato, 

respeitadas as condições descritas neste item 3.3. 

A CONTRATADA obriga-se a fazer a reposição, a suplementação ou a renovação da 

garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada, no 

caso desta ser executada, total ou parcialmente, ou o Contrato for prorrogado ou tiver o seu 

valor alterado, assim como em qualquer outra situação que exija a manutenção das 

condições inicialmente dispostas neste item 3.3. 

A inobservância do prazo fixado para apresentação, reposição, suplementação ou 

renovação da garantia acarretará a aplicação de multa e/ou outras penalidades, na forma 

disposta no contrato. 

O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a 

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, com a 

aplicação das sanções cabíveis. 

A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 

matéria. 

O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá ser notificado pela 

CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 



                              

Governo do Estado do Rio de Janeiro 
Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação  

Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro 
 

 

 

21 

O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 

CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 

Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência 

da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 

caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 

prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 

662, de 11 de abril de 2022. 

Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança, título da dívida 

pública ou autorização para a liberação da caução em dinheiro, atualizada monetariamente, 

acompanhada de declaração do CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que o 

CONTRATADO cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

A garantia somente será liberada ou restituída, após a fiel execução do Contrato ou 

pela sua extinção, por culpa exclusiva da Administração, ou quando assim convencionado, 

em se tratando de extinção consensual da contratação. 

A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, 

na forma prevista no edital e neste TR. 

 

GARANTIA TÉCNICA 

A CONTRATADA responsabilizar-se-á pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078/1990).  

Uma vez notificada, a CONTRATADA realizará a substituição do material que 

apresentar vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data de 

retirada do material das dependências da Administração pela CONTRATADA.  

O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da CONTRATADA, 

aceita pelo CONTRATANTE.  

Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

CONTRATANTE ou a apresentação de justificativas pela CONTRATADA, fica o 

CONTRATANTE autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou 

a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da CONTRATADA o 

reembolso pelos custos respectivos. 

O custo referente ao transporte do material coberto pela garantia será de 

responsabilidade da CONTRATADA.  

 

 

3.4. Critérios e práticas de sustentabilidade 
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A CONTRATADA deve atender aos critérios de qualidade ambiental e 

sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, em 

conformidade com o disposto no Decreto 48.816/2023 do Governo do Estado do Rio de 

Janeiro, devendo também contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade socioambiental, de 

acordo com o art. 225 da Constituição Federal/88, e em conformidade com a Lei 14.133/2021. 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis: 

3.4.1. Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas; 

3.4.2. Substituir, sempre que possível, as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de 

menor toxicidade; 

3.4.3. Empregar materiais de limpeza, tintas, resinas, desengraxantes e outros produtos 

químicos, aprovados pelos órgãos governamentais competentes, que não causem danos às 

pessoas, à água e ao meio ambiente; 

3.4.4. Orientar regularmente os profissionais acerca da adequada metodologia de otimização 

dos serviços, dando ênfase à economia no emprego de material e a racionalização de 

energia elétrica no uso dos equipamentos; 

3.4.5. Adotar na execução do contrato, práticas de sustentabilidade ambiental, na recepção 

de bens, embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis, 

práticas de desfazimento sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e processos de 

reutilização, nos termos estabelecidos pela legislação ambiental, que sejam aplicáveis ao 

objeto desta licitação; 

3.4.6. Priorizar, no fornecimento dos gases, soluções para o uso eficiente de energia, 

materiais de menor impacto ambiental e obtidos segundo critérios de sustentabilidade, 

adotando aqueles que ofereçam boa durabilidade, menor impacto ao meio ambiente e 

facilidade de reciclagem e que sejam também provenientes de empresas que apresentem 

programa de gerenciamento ambiental, qualificado segundo as normas ambientais; 

3.4.7. Adotar boas práticas de sustentabilidade baseada na otimização e economia de 

recursos e na redução da poluição ambiental; 

3.4.8. Prever nos projetos o uso de equipamentos de climatização mecânica ou de novas 

tecnologias de resfriamento do ar que permitam a automação do sistema e, quando possível, 

a setorização adequada dos ambientes climatizados; 

3.4.9. Não especificar materiais com asbesto/amianto. No caso de tintas e solventes, 

especificar tintas atóxicas à base de água e livres de solvente e de compostos orgânicos 

voláteis, sem pigmentos à base de metais pesados; 

3.4.10. Priorizar a utilização de produtos constituídos, no todo ou em parte, por materiais 

reciclados, atóxicos, biodegradáveis, conforme ABNT NBR – 15.448-1 e 15.448-2; 

3.4.11. Treinamentos periódicos dos empregados sobre boas práticas de sustentabilidade, 

em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e 

destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes; 

3.4.12. A CONTRATADA deverá orientar sobre o cumprimento, por parte dos funcionários, 

das normas internas e de Segurança e medicina do Trabalho, tais como prevenção de 

incêndio nas áreas da prestação de serviço, zelando pela segurança e pela saúde dos 

usuários e da circunvizinhança; 

3.4.13. A CONTRATADA deverá observar a Resolução Conama no 401/2008, para a 

aquisição de pilhas e baterias para serem utilizadas nos equipamentos, bens e materiais de 

sua responsabilidade, respeitando os limites de metais pesados, como chumbo, cádmio e 



                              

Governo do Estado do Rio de Janeiro 
Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação  

Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro 
 

 

 

23 

mercúrio; 

3.4.14. É obrigação da CONTRATADA destinar de forma ambientalmente adequada todos os 

materiais e equipamentos que foram utilizados na prestação de serviços; 

3.4.15. O disposto acima não impedirá a exigência de observância de outras práticas de 

sustentabilidade ambiental que venham a ser regulamentadas ou exigidas por norma 

posterior; 

3.4.16. Acondicionar todos os resíduos que são gerados pelo setor da construção civil de 

forma ambientalmente correta para futuros descartes, segundo NBR 15113; 

3.4.17. Em nenhuma hipótese, a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros; 

de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d ́água, lotes vagos e 

áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

3.4.18. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 

emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução 

contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na 

Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente 

e o tipo de fonte; 

3.4.19. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 

ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído 

em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto 

acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução 

CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

3.4.20. A CONTRATADA deverá obedecer as disposições do Decreto no 10.936, de 

12/01/2022, da Lei n° 12.305, de 02/08 /2010, o Plano Nacional de Resíduos Sólidos 

elaborado pelo Ministério do Meio Ambiente - MMA e o Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis, da Câmara Nacional de Sustentabilidade - CNS DECOR/CGU/AGU, versão 

2022, para a execução dos serviços; 

3.4.21. A CONTRATADA deverá também obedecer às seguintes práticas de sustentabilidade 

na execução do serviço, quando couber: 

3.4.22. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários 

para a execução dos serviços; 

3.4.23. Prever a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, 

segundo disposto na Resolução CONAMA no 257, de 30 de junho de 1999. 

3.4.24. A empresa CONTRATADA deverá seguir a legislação sanitária em vigor, 

respondendo, com exclusividade, por todas e quaisquer multas ou interpelações das 

autoridades competentes. 

 

 

3.5. Possibilidade de subcontratação 

(inciso VI, ‘c’ art. 17 Decreto nº 48.816/2023) 

 

O fornecimento dos gases descritos neste Termo de Referência não poderão ser 

subcontratados, devendo ser executado por pessoal habilitado e vinculado à 

CONTRATADA, sendo a mesma, a única responsável por sua boa execução. 
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3.6. Possibilidade de participação de Consórcio 

(inciso VI, ‘b’ art. 17 Decreto nº 48.816/2023) 

 

Fica vedada a participação de empresas em consórcio, uma vez que o objeto não 

apresenta vulto ou complexidade que torne restrito o universo de possíveis licitantes.  

 

3.7. Possibilidade de participação de Cooperativa 

(inciso VI, ‘d’ art. 17 Decreto nº 48.816/2023) 

 

Não será permitida a participação de Cooperativas, uma vez que fere o Princípio 

Constitucional da Eficiência, considerando que todo e qualquer procedimento referente ao 

contrato, aos aditivos e pagamentos necessitariam, obrigatoriamente, da assinatura, e da 

consequente anuência de todos os cooperados dificultando, ou até, impossibilitando, a 

célere execução do objeto pretendido. 

 

 

3.8. Reserva de cota de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e 

Microempreendedor Individual 

(inciso VI, ‘e’ art. 17 Decreto nº 48.816/2023) 

  A licitação não será exclusivamente reservada à participação de micro e pequenas 

empresas – ME/EPP, por não atender aos requisitos da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

 

3.9. Incidência do Programa de Integridade 

 

     De acordo com a Lei Nº 7753 de 17 outubro de 2017 e com o valor observado no 

item R$ 1.233.512,16, o Programa de Integridade se aplica à presente contratação. 

 

 

 

4. REQUISITOS MÍNIMOS PARA EXECUÇÃO 

 

4.1. Qualificação Técnica 

Para fins de comprovação de qualificação técnica deverá(ão) ser apresentado(s) 

o(s) seguinte(s) documento(s), observado o disposto no art.67 da Lei 

n°14.133/2021. 

a) Comprovação de aptidão para o fornecimento dos produtos, de acordo 

com as características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto, 

mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado. 

b) Os atestados deverão referir-se aos produtos fornecidos no âmbito de 

sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato 

social vigente. 

 

4.2. Qualificação Econômico-Financeira 
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A documentação relativa à qualificação econômico-financeira exigida conforme 

abaixo: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor, 

 

5. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

(inciso V, ‘c’ art. 17 Decreto nº 48.816/2023 c/c art. 17 a 19 do Decreto nº 48.817/2023) 

 

5.1. Instrumentos necessários 

 

 

5.1.1. Termo de ciência de designação - documento a ser juntado no processo 

principal da contratação, o qual conste expressa ciência de designação dos respectivos 

agentes para atuação como gestor e fiscal do contrato de fornecimento de gases químicos, 

em consonância com o parágrafo, art. 10, do Decreto 48.817; 

 

5.1.2. Ato de nomeação - publicação no Diário Oficial do Estado com a designação 

para atuação na Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Contrato, em observância 

aos casos de dispensa legal de publicação de contrato, previsto no § 5º, art, 7º, do Decreto 

48.817);  

 

5.1.3. Termo de Referência; 

 

5.1.4. Mapa de Riscos 

 

5.1.5. Proposta da empresa – detalhamento da formação dos preços apresentada 

pela CONTRATADA; 

 

5.1.6. Documentos de Habilitação; 

 

5.1.6.1 Habilitação jurídica 

Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, 

conforme o caso, os seguintes documentos: 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, 

por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o 

território nacional. 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br. 

d) Sociedade Limitada Unipessoal - SLU: ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor inscrito no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório do administrador, sendo assim enquadrada 

a sociedade identificada como Empresas Individual de Responsabilidade 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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Limitada – EIRELI, na forma do art. 41, da Lei nº 14.195, de 26 de agosto 

de 2021. 

e) Sociedade Empresária Estrangeira em funcionamento no País: portaria de 

autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 

União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 

77, de 18 de março de 2020 ou norma posterior que regule a matéria. 

f) Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores. 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou 

no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz. 

h) Sociedade Cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro de 1971, demonstrando que a sua constituição 

e funcionamento observam as regras estabelecidas na legislação 

aplicável, em especial a Lei nº 5.764/1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho 

de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009. 

i) Quando cabível, os documentos apresentados devem estar 

acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

5.1.6.2 Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

a) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso. 

b) Regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social. 

c) Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

d) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição. 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
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f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/distrital 

municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

g) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar nº 123/2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal, eis que a apresentação 

do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI 

supre tais requisitos. 

h) Prova de regularidade com a Fazenda do Estado do Rio de Janeiro, 

mediante a apresentação de: 

- Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de 

Negativa, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda; e 

- Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão 

Positiva com efeito de Negativa, para fins de participação em 

licitação, expedida pela Procuradoria Geral do Estado. 

i) Regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, 

com a apresentação, conforme o caso, de: 

- Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de 

Negativa, perante o Fisco estadual, pertinente ao Imposto sobre 

Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, 

Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, bem como de Certidão 

perante a Dívida Ativa estadual, podendo ser apresentada 

Certidão Conjunta em que constem ambas as informações. 

 

 

5.1.2.7. Registro de Ocorrência - documento qual são anotados periodicamente todos 

os eventos relacionados à execução do contrato e, quando houver, deverá ser formalizado; e 

 

5.1.2.8. Instrumento de Contrato. 

 

 

5.2. Agentes que participarão da gestão do contrato 

 

5.2.1. Em consonância com o estabelecido no Decreto nº 48.817/23, que regulamenta a 

gestão e a fiscalização das contratações, a atuação dos agentes responsáveis pelo 

acompanhamento e fiscalização da gestão será efetuada da seguinte forma: 

 

5.2.1.1. Gestor do contrato: 

 

A ser Designinado pela Reitoria 

 

5.2.1.2. Fiscais do contrato: 

 

5.2.1.2.1.  Fiscal técnico, com as atribuições definidas no art. 5º, inciso I, do Decreto 

e com os conhecimentos inerentes ao objeto a ser contratado: 



                              

Governo do Estado do Rio de Janeiro 
Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação  

Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro 
 

 

 

28 

A ser Designinado pela Reitoria 

 

5.2.1.2.2.  Fiscal setorial, para acompanhamento da execução do contrato nos 

aspectos técnicos quando a prestação do objeto ocorrer simultaneamente em setores 

distintos ou em unidades desconcentradas: 

 

A ser Designinado pela Reitoria 

 

5.2.1.2.3. fiscal(is) administrativo(s), para atuação no recebimento e conferência de 

documentação, cuja designação será determinada de acordo com a necessidade do objeto 

a ser contratado: 

 

A ser Designinado pela Reitoria  

 

 

 

5.3. Rotinas de Fiscalização 

 

5.3.1. Cabe à Fiscalização Técnica: verificar o cumprimento das disposições 

contratuais nos aspectos técnicos. Os fiscais técnicos devem exercer um 

acompanhamento zeloso e diário sobre as etapas/fases da execução contratual, tendo 

por finalidade verificar se a CONTRATADA vem respeitando, nos aspectos técnicos, a 

legislação vigente e cumprindo fielmente suas obrigações contratuais com qualidade. 

5.3.2. Cabe à Fiscalização Setorial: acompanhar a execução do contrato nos 

aspectos técnicos quando a prestação do objeto ocorrer simultaneamente em setores 

distintos ou em unidades desconcentradas (não é o caso desta contratação). 

5.3.3. Cabe à Fiscalização Administrativa: acompanhar os aspectos administrativos 

contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, e quanto ao 

controle do contrato no que se refere a revisões, reajustes, repactuações e 

providências tempestivas nas hipóteses de inadimplemento. 

5.3.4. Compete ao Gestor do Contrato: gerenciar, planejar e acompanhar a atuação 

da CONTRATADA, padronizando procedimentos de fiscalização e propiciando 

orientações de caráter preventivo. 

A CONTRATANTE e a CONTRATADA realizarão, no processo de gestão do 

Contrato, reuniões mensais para implementação das condições necessárias ao bom 

funcionamento do presente Contrato, tais como o estabelecimento e monitoramento de 

indicadores de desempenho que se fizerem necessários, a saber: a) Indicador de 

cumprimento ao prazo de entrega; b) Indicador de cumprimento ao prazo de pagamento. 

 

 

5.4. Obrigações das partes 

 

5.4.1. Obrigações da CONTRATANTE: 
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a) Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais ajustadas com a 

CONTRATADA, por intermédio do setor de Gerência de Compras da 

CONTRATANTE; 

b) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a entrega, 

objeto da licitação, diligenciando nos casos que exijam providências corretivas; 

c) Providenciar o pagamento à CONTRATADA, à vista das Notas Fiscais/Faturas, 

devidamente atestadas. 

 

 

5.4.2. Obrigações da CONTRATADA: 

a) Responsabilizar-se pelo cumprimento dos prazos de entrega do objeto licitado, nos 

termos da legislação vigente e de acordo com este TR, o Edital e o Contrato; 

b) Não transferir a outrem o objeto contratado, no todo ou em parte, sem prévia e 

expressa anuência da CONTRATANTE; 

c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Pregão, 

para efeito de pagamento; 

d) O não cumprimento por parte da CONTRATADA referente aos itens acima e que 

venha prejudicar a CONTRATANTE implicará nas sanções previstas neste TR e na 

Legislação Vigente; 

e) Cumprir a legislação vigente, ou que venha a ser promulgada, relativamente às 

atividades relacionadas com o Contrato, isentando a CONTRATANTE de qualquer 

responsabilidade na hipótese de qualquer violação; 

f) Arcar com os impostos, taxas e quaisquer tributos que incidirem ou venham a incidir 

sobre o presente Contrato e seu objeto, respondendo, perante terceiros, por todas as 

obrigações legais, tributárias e outras relativas ao presente ajuste; 

g) O transporte entre as instalações da CONTRATADA e o local designado para 

entrega, ou vice-versa, é de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA; 

h) Nenhuma disposição do Contrato criará uma relação contratual entre qualquer 

subfornecedor ou qualquer empregado com a CONTRATANTE; 

i) Assumir total responsabilidade pelas ações de seus empregados; 

j) Fazer cumprir integralmente, pelos seus empregados, quando em instalações da 

CONTRATANTE, todas as normas de natureza disciplinar, administrativa, de 

segurança e de vigilância constantes de procedimentos internos, circulares e avisos 

expedidos pela CONTRATANTE; 

k) Responsabilizar-se por eventuais danos e/ou prejuízos provocados por si ou por seus 

empregados, contra terceiros e/ou coisas e bens de propriedade da CONTRATANTE; 

l) Responsabilizar-se por toda e qualquer ocorrência ou acidente de trabalho que venha 

ocorrer com seus empregados, inclusive pelas consequências de tal fato, tais como 

multas, indenizações e outras, eximindo de forma expressa a CONTRATANTE de 

qualquer obrigação nesse sentido; 

m) Manter a CONTRATANTE informada de todos os detalhes do fornecimento dos 

materiais, elaborando relatórios específicos; 

n) Comparecer, quando solicitado, aos locais indicados pela CONTRATANTE, através 

de seu representante, devidamente habilitado e credenciado, para exame e 

esclarecimentos de quaisquer problemas relacionados ao fornecimento; 

o) Cumprir os prazos previstos no Contrato. 
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5.4.3. Obrigações do Órgão Gerenciador  

Não se aplica a esta contratação. 

 

5.5. Mecanismos de comunicação a serem estabelecidos 

 

 A CONTRATADA deverá manter canais de atendimento durante a vigência do 

contrato, por meio de plataforma telefônica e/ou sítio de internet, dentro das condições 

necessárias ao atendimento dos níveis de serviço exigidos. 

 

5.5.1. Comunicações do CONTRATANTE com os agentes da execução 

contratual 

As comunicações deverão ocorrer por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, 

admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

5.5.2. Comunicações da CONTRATADA com os agentes da execução contratual 

As comunicações deverão ocorrer por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, 

admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

5.5.3. Comunicações do Órgão Gerenciador com os agentes da execução 

contratual 

Não se aplica a esta contratação. 

 

 

5.6. Critérios de medição por Acordo de Nível de Serviço 

 

Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com 

as tabelas 1 e 2: 

 

Tabela 01 - Graus das infrações e correspondência percentual das multas e sanções 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,06% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,3% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 0,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

6 1,0% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

7 10,0% ao dia sobre o valor total do contrato 
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Tabela 02 - Descrição da infração, grau correspondente e incidência 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

 Manter funcionário sem qualificação para a execução 
dos serviços. 

1 Por ocorrência 

 Suspender ou interromper, em sua totalidade, os 
fornecimentos contratuais, salvo motivo de força maior 
ou caso fortuito. 

6 Por empregado 
e por dia 

 Subcontratar o objeto sem conhecimento da 
fiscalização do contrato. 

6 Por ocorrência 

 Destruir ou danificar documentos ou bens da 
CONTRATANTE por culpa ou dolo de seus agentes. 

3 Por ocorrência 

 Rescisão contratual por culpa da Contratada Sem 
Justificativa. 

7 Por ocorrência 

 Deixar de apresentar nos prazos determinados Plano 
Básico e Cronograma de Manutenção Preventiva 

6 Por dia 

 Deixar de prestar os serviços de manutenção 
preventiva e corretiva, sem limitação de chamados 
técnicos ou de horas, no horário da cobertura, durante 
o prazo de vigência deste contrato. 

2 Por dia 

 Deixar de atender aos chamados para manutenção 
corretiva no prazo máximo de 4 (quatro) horas; 

3 Por dia 

 Desrespeitar as normas e procedimentos de controle e 
acesso às dependências da Contratante. 

1 Por ocorrência 

 Permitir situação que crie a possibilidade de causar 
dano físico, lesão corporal ou consequências letais, 
por ocorrência. 

6 Por ocorrência 

 Deixa de cumprir quaisquer dos itens do Projeto 
Básico não previstos nesta tabela de multas, após 
reincidência formalmente notificada pelo órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência. 

4 Por ocorrência 

 Deixar de atender os prazos previstos no contrato 
para abastecimento do tanque de oxigênio, tanque 
nitrogênio e demais gases e entrega de cilindros. 

6 Por dia 

 

 

5.7. Recebimento provisório e definitivo do objeto 

a) Os materiais serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
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responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

b) Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) 

dias, a contar da notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

c) O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo detalhado.  

d) O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais.  

e) No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

f) O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 

será computado para os fins do recebimento definitivo. 

g) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

 

5.8. Pagamento 

(inciso IV, ‘f’ art. 17 Decreto nº 48.816/2023) 

O pagamento será realizado mensalmente, sendo o vencimento para 30 (trinta) dias 

após o 5 dia útil do mêSs subsequente da emissão das notas fiscais. 

Todos os impostos estão inclusos. 

O pagamento será efetuado por meio de crédito em conta corrente mantida em 

instituição financeira CONTRATADA pelo Estado do Rio de Janeiro, atualmente Banco 

BRADESCO S/A, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a 

assinatura do contrato. 

No caso de verificado pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, 

em razão de negativa expressa da instituição financeira CONTRATADA pelo Estado, abrir ou 

manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante 

crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus 

financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela 

CONTRATADA.  

Em casos excepcionais, o pagamento pode ser via boleto bancário, emitido a favor da 

CONTRATADA, sendo este com prazo de vencimento para 30 (trinta) dias após a entrega 
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dos bens/serviços. Para a efetivação do pagamento, deverá haver autorização expressa da 

autoridade competente da CONTRATANTE, mediante informação da CONTRATADA de que 

não possui conta-corrente no Banco BRADESCO e de que não há a possibilidade de abrir 

conta nesta instituição bancária, documento este que será juntado ao referido processo 

administrativo.  

A despesa estimada para essa contratação deverá ocorrer no exercício de 2024, 

conforme a dotação orçamentária descrita no item 1.4.1 deste Termo de Referência e a 

Declaração de Disponibilidade Orçamentária e Financeira juntada ao processo SEI. 

A CONTRATANTE reserva-se ao direito de reter os pagamentos pendentes, sem 

incidir em qualquer multa, caso seja constatada alguma irregularidade nesta contratação e de 

acordo com o estabelecido neste Instrumento, até que sejam sanados todos os problemas, 

desde que as falhas sejam devidamente comprovadas. 

Sobre os valores não liquidados nas datas de seus vencimentos, desde que não 

sejam por motivos indicados no montante acima, incidirá a variação do Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, desde a data do vencimento, até a data do efetivo 

pagamento, mais juros de 1% (um por cento) ao mês, ambos calculados “pro rata die”. 

A Nota Fiscal a ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o 

número de inscrição no CNPJ apresentado previamente, bem como da Nota de Empenho, 

subsequentemente à efetiva entrega do equipamento e deverá ser entregue no órgão 

CONTRATANTE para atesto do material e posterior pagamento, não se admitindo notas 

fiscais emitidas com outro CNPJ. 

 

5.9. Termo de Encerramento do Contrato e Prestação de Contas 

Documento a ser elaborado oportunamente pelo Setor de Contratos da UENF - 

SETCONT, na forma do art. 23 do Decreto nº 48.817/2023. 

 

5.10. Boas Práticas 

Os agentes responsáveis pela gestão, acompanhamento e fiscalização do contrato 

deverão, ao longo da vigência contratual, exercer um acompanhamento zeloso, tendo por 

finalidade verificar e exigir que a CONTRATADA atue respeitando todos os aspectos técnicos, 

a legislação vigente e as normas técnicas, de modo a garantir um produto final com a 

qualidade compatível e desejada. 

 

 

6. REMUNERAÇÃO DO OBJETO 

 

A CONTRATADA deverá providenciar o faturamento em parcela única, após a efetiva 

entrega do bem, o qual será fiscalizado e aprovado pela Equipe de Fiscalização, se for o 

caso, com o devido encaminhamento para pagamento. 

 

 

7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
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(inciso VI, ‘a’ e  art. 17 Decreto nº 48.816/2023) 

Será utilizado o instrumento de Licitação por Pregão Eletrônico, nos termos do art. 6º, 

inciso XLI e do art. 28, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021 e dos Decretos Estaduais nº 

48.816/2023 e 48.778/2023.  

O julgamento será com base no menor preço por lote, com critério de aceitabilidade 

de preços unitários, conforme o art. 8º do Decreto Estadual nº 48.778/2023 e a Lei Federal nº 

14.133/2021, com modo de disputa aberto e fechado. 

Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios 

constantes do Art. 60 da Lei 14.133/2021. Serão observados os critérios de julgamento 

conforme o Capítulo V da Lei 14.133/2021. 

A execução do contrato será no regime de empreitada por preço unitário, com 

fornecimento parcelado. 

 

 

8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

8.1 Constitui infração administrativa, a prática, pelo licitante ou contratado, das 

seguintes condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c)  dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado, em especial quando não enviar a proposta adequada ao último lance 

ofertado ou após a negociação; 

f) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

g) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

h) deixar de apresentar amostra; 

i) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do instrumento 

convocatório; 

j) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

k) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

l) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

m) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato; 

n) fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

o) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando:  

- agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
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- induzir deliberadamente a erro no julgamento; apresentar amostra falsificada 

ou deteriorada; 

- apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto 

ao enquadramento como ME/EPP; 

- praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

- praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

8.2. O licitante ou contratado que cometer qualquer das condutas discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

a) Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita 

no item 8.1 ‘a’, de menor potencial ofensivo, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

b) Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração 

dos subitens 8.1 ‘a’ a ‘l’, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 

nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados 

os seguintes parâmetros: multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no 

subitem 8.1 ‘a’, incidente sobre o valor anual do Contrato; multa de 0,5% a 15%, nos 

casos das infrações previstas nos subitens 8.1 ‘b’ a ‘g’, incidente sobre o valor anual 

do Contrato; 

c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 8.1 ‘h’ a ‘l’, 

incidente sobre o valor anual do Contrato; 

d) multa de 0,5% a 15% incidente sobre o valor anual do Contrato, caso não 

comprovado, no prazo estabelecido pela fiscalização, o cumprimento das obrigações 

trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos 

empregados diretamente envolvidos na execução, quando for o caso, do contrato de 

prestação de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra, na forma do art. 50 

da Lei nº 14.133/2021, em especial quanto ao:  

i) registro de ponto;  

ii) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso 

semanal remunerado e décimo terceiro salário; 

iii) comprovante de depósito do FGTS; 

iv) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 

v) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos 

empregados dispensados até a data da extinção do Contrato; e  

vi) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma 

prevista em norma coletiva. 

- Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração do contrato, a base de 

cálculo da multa do item 8.2 ‘b’ será o valor anual estimado da contratação. 

- Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não 

poderá exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato.  
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- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133/2021, e  deverá ser emitida 

nota de débito no valor total ou do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão 

final quanto à penalidade. 

- A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, 

na forma do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021. 

e) Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 

14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 8.1 ‘b’ a ‘g’, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, § 5º, da 

Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 8.1. ‘h’ a ‘l’, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos. 

8.3. Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 

14.133/2021, o atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o 

contratado, independente de notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à multa de 

mora no percentual de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir 

sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, nos termos do art. 227 da Lei 

estadual no 287, de 04 de dezembro de 1979, respeitado o limite de 30% (trinta por cento) do 

valor do Contrato. 

a) Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da 

garantia, a multa de mora será de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o valor 

total do Contrato por dia útil que exceder o prazo estipulado até o máximo de 2% 

(dois por cento). 

b) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista no 

item 8.3 ‘a’ autoriza a Administração a promover a rescisão contratual por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas. 

c) A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação 

cumulada de outras sanções previstas no Contrato. 

8.4. No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do 

Contrato, será automaticamente devida multa compensatória no valor de .....% do valor do 

Contrato. 

a) A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa 

moratória convertida, não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do Código Civil, 

ou seja, o valor da obrigação principal. 

8.5. Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos 

no art. 156, § 1º, incisos I a V, da Lei nº 14.133/2021: 
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes, observadas aquelas previstas nos arts. 

71 e 72 da Lei n° 5.427, de 1o de abril de 2009; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.6. A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade 

CONTRATANTE, sendo competentes para sua aplicação: 

- as sanções previstas nos itens 8.2 ‘a’ a ‘c’ serão impostas pelo Ordenador de 

Despesa; 

- a aplicação da sanção prevista no item 8.2.’d’, na forma do art. 156, § 6º, I, da 

Lei nº 14.133/2021, é de competência exclusiva: em se tratando de 

contratação realizada pela Administração Pública direta, do Secretário de 

Estado; ou em se tratando de contratação realizada pela Administração 

Pública Indireta (fundação e autarquia), da autoridade máxima da entidade. 

8.7. A aplicação de quaisquer das penalidades administrativas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante ou 

contratado, devendo ser observado o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e, 

subsidiariamente, na Lei no 5.427/2009. 

a) A aplicação de sanção será antecedida de intimação do licitante ou contratado, que 

indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do edital e/ou do Contrato 

infringidos e os fundamentos legais pertinentes, a penalidade que se pretende 

imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso, assim como o prazo e o local 

para a apresentação da defesa, com a possibilidade de produção de provas.  

b) A defesa prévia do licitante ou contratado será exercida no prazo de: 

- 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos itens 

8.2. ’a’ e ‘b’, contado da data da intimação;  

- 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos itens 

8.2 ‘c’ e ‘d’, contado da data da intimação, observado o procedimento 

estabelecido no art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 

c) Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade 

competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos 

fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos. 

8.8. A aplicação das sanções previstas no edital e no contrato não exclui, em 

hipótese alguma: 

a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, 

na forma do art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo 

único, do Código Civil; e  

b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 

e 139 da Lei nº 14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa. 
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Aplica-se o disposto na alínea ‘a’ do item 8.8 à multa compensatória, nos termos do 

parágrafo único do art. 416 do Código Civil. 

8.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, observados os requisitos 

estabelecidos no art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

8.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

a) A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional, nos termos da Lei nº 12.846/2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

b) O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Estadual resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 

jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

- Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em conjunto no PAR, 

na forma do art. 33, § 1º, do Decreto nº 46.366, de 19 de julho de 2018. 

8.11. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de 

fatos e, se for o caso, aplicação de sanções ao licitante ou contratado, em decorrência de 

conduta vedada no edital e/ou no contrato, as comunicações serão efetuadas por meio do 

endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado pela empresa junto ao sistema eletrônico 

de contratações do Estado. 

a) O licitante ou contratado deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico 

("e-mail") cadastrado junto ao sistema eletrônico de contratações e confirmar o 

recebimento das mensagens encaminhadas pelo órgão ou entidade CONTRATANTE, 

não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este 

meio como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais 

sanções aplicadas. 

8.12. O CONTRATANTE deverá remeter para o Órgão Central de Logística 

(SUBLOG) o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das 

sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e 

contratar, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os 

órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro. 

a) A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar e contratar deverá ser comunicada à Controladoria Geral do 

Estado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, 

para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

– CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), na forma do art. 161 

da Lei nº 14.133/2021. 
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8.13. Caso não seja efetuado o pagamento da multa aplicada ou o valor seja superior 

ao do pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado e da garantia 

prestada, deverá ser emitida nota de débito no valor total ou do saldo, no prazo de 30 (trinta) 

dias após a decisão final quanto à penalidade. 

a) A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral do Estado para 

inscrição do débito em dívida ativa e propositura de execução fiscal, na forma do art. 

39 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e do art. 1º da Lei nº 1.012, de 15 de 

julho de 1986.  

b) O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que 

dispõem os arts. 4° e 5° da Lei n° 5.351, de 15 de dezembro de 2008, sendo que, em 

caso de dúvida, a Procuradoria da Dívida Ativa deverá ser consultada. 

 

 

9. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 

● Os procedimentos e dúvidas terão como diretrizes o disposto na Lei Federal n° 

14.133/2021, sendo os casos omissos resolvidos pelas partes CONTRATANTEs, de 

comum acordo, observando os princípios que norteiam o agir da Administração 

Pública. 

● Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, caso 

apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade 

dos fatos. 

● Os casos omissos ou eventuais dúvidas serão resolvidos pela Comissão de 

Fiscalização, a quem caberá deliberar sobre o assunto. 

 

 

 

10. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

10.1. Equipe de Planejamento da Contratação: 

 
Nome: Márcio Toledo Barreto 
Matrícula/ID Funcional: 4180809-6 
Telefone: 22-2739-7123 
E-mail: mtb@uenf.br: 

 


